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Em outubro de 1993, docentes paulistas ocuparam a Assembleia Legislativa (Alesp) durante 
uma greve histórica de 63 dias. Silêncio e esquecimento na história da educação resgata esse 
marco de resistência contra o descaso governamental, unindo reivindicações salariais à de-
fesa da escola pública. Viviane Freitas e Carlos Bauer cruzam depoimentos orais, fotografias 
e documentos para desvendar como nove dias de ocupação desafiaram o neoliberalismo 
emergente e mobilizaram solidariedade popular. A obra questiona por que esse episódio foi 
apagado da memória oficial, revelando disputas políticas que silenciam vozes dissidentes. 
Leitura essencial para entender a educação como espaço de luta. 

Ana Rita Ferreira

No cenário de avanço neoliberal dos anos 1990, professores da rede estadual de São Paulo 
protagonizaram um ato inédito: ocuparam a Alesp por nove dias, transformando o símbolo 
do poder em palco de resistência. Este livro reconstitui a greve de 1993 através de fotogra-
fias, relatos de participantes e documentos sindicais, expondo a tensão entre a mobilização 
coletiva e a repressão estatal. Os autores analisam como a ocupação, apoiada por redes de 
solidariedade, desafiou estereótipos midiáticos e pressionou o governo, mesmo sem conces-
sões imediatas. Por que esse episódio foi esquecido? As respostas revelam conflitos internos 
no sindicato e o apagamento de táticas radicais pela historiografia tradicional.
Com prefácio de João Zafalão, a obra combina o rigor acadêmico e a narrativa envolvente, 
destacando o legado da ocupação para os movimentos ulteriores como as ocupações estu-
dantis das escolas em 2015. 
Um alerta contra o silêncio e um convite à reflexão: qual o lugar da resistência docente em 
tempos de austeridade?
Viviane Freitas é doutora em Educação, professora e Coordenadora de Gestão Pedagógica 
da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. Carlos Bauer é professor do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Uninove e pesquisador do CNPq. Juntos, desvelam um 
capítulo crucial da luta pela educação pública no Brasil.
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Prefácio

Em outubro de 1993, a Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo (ALESP), foi ocupada por nove dias por professoras e profes-
sores da rede estadual, durante uma greve que durou 63 dias. 

A luta coletiva dos trabalhadores e trabalhadoras e em parti-
cular de professoras e professores sempre é recheada de afeto, cons-
ciência, determinação, defesa da escola publica e dos direitos de 
estudantes e da comunidade escolar.  Toda greve, sempre é muito 
mais do que uma luta por salário.

Em Silêncio e esquecimento na história da educação, Viviane 
Freitas e Carlos Bauer nos permitem acessar a história de um dos 
momentos mais importantes na longa trajetória de lutas do profes-
sorado paulista. Com depoimentos de participantes da ocupação 
que expõe visões distintas sobre a relevância da ocupação a partir de 
suas posições políticas, e com levantamento iconográfico trouxeram 
vida ao trabalho aqui apresentado. 

Podemos sentir o calor no abraço coletivo na ALESP em 
apoio à ocupação, e a intensidade destes nove dias com teatro, mú-
sica e alegria dos ocupantes e, claro, sentir a dor da injustiça na 
truculência e violência policial. 
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Se houve apagamento intencional desse momento da luta de pro-
fessoras e professores, esse texto trás luz e visibilidade a esse rico movimento. 

Vale registro que após a queda da ditadura militar e muitas 
conquistas da classe trabalhadora nas lutas da década de 1980, a 
primeira eleição presidencial direta após a ditadura cívico-militar 
(1964-1984) ocorreu em 1989. 

Com a vitória eleitoral de um projeto neoliberal e conser-
vador (Collor), se inicia uma ação consciente para “conter” a gran-
diosidade dos movimentos sociais que haviam se levantado nos 
anos finais da década de 1970, que conquistam salários, direitos e 
que deram origem à Central única dos Trabalhadores (CUT) e ao 
Partido dos Trabalhadores (PT).

A dureza do governo no trato com essa greve de professo-
ras e professores em 1993, expressa o mesmo movimento gover-
namental visto na greve dos petroleiros e das petroleiras de 1995, 
sendo o símbolo do fim desse ciclo virtuoso do movimento sindical. 
Sabemos que as lutas seguem e há muitas greves, mas em sua maio-
ria defensivas, e não por ampliação de direitos como ocorreu no 
período anterior.

Leitura fundamental pra quem defende a escola publica e 
para nos inspirar nas lutas atuais e futuras.

Maio de 2025

João Zafalão
é professor da rede pública estadual paulista, diretor da 

APEOESP, mestre e doutorando em educação na UNICAMP



11

Introdução

Será preciso grande inteligência para compreender que, ao mudarem as 
relações de vida dos homens, as suas relações sociais, a sua existência social, 

mudam também as suas representações, as suas concepções e conceitos; 
numa palavra, muda sua consciência!

Karl Marx & Friedrich Engels

Este livro resgata a memória de um episódio emblemáti-
co, porém pouco conhecido, da história da educação brasileira: 
a ocupação da Assembleia Legislativa de São Paulo (Alesp) por 
professores durante a greve de 1993. 

Mais do que narrar os nove dias de resistência, analisamos 
o movimento como um ato de enfrentamento ao descaso gover-
namental, unindo reivindicações salariais, melhores condições 
de trabalho e a defesa da escola pública. Investigamos também 
por que esse evento foi apagado da historiografia oficial, reve-
lando como disputas políticas e relações de poder influenciam a 
construção da memória coletiva.
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Para reconstruir a história, cruzamos diferentes tipos de 
fontes, com o intuito de garantir uma análise crítica e multifa-
cetada, a saber:

1. História oral: Entrevistas com três protagonistas – 
Roberto Felício (ex-presidente da APEOESP), Mauro 
Puerto (vice-presidente da CUT à época) e Maria Heloisa 
Aguiar Silva (professora participante) –, cujas narrativas 
revelam divergências e convergências sobre o movimento.
2. Iconografia: Fotografias do acervo da APEOESP e re-
gistros da imprensa (como a Folha de S. Paulo), além de 
símbolos como o “abraço coletivo” à Alesp, que ilustram a 
mobilização e o apoio popular.
3. Imprensa e documentos sindicais: Análise de periódi-
cos (Folha de S. Paulo, Convergência Socialista) e boletins 
da APEOESP, contrastando a cobertura midiática com as 
narrativas internas do movimento.
4. Arquivos institucionais: Atas de assembleias e docu-
mentos sindicais, que expõem tensões entre a direção da 
APEOESP e as bases docentes.

A ocupação da Alesp ocorreu em um contexto de avanço 
neoliberal nos anos 1990, marcado por cortes orçamentários e ata-
ques à educação pública. Seu apagamento não foi acidental: reflete 
tanto a marginalização de ações radicais na memória sindical quanto 
o silenciamento de vozes dissidentes pela historiografia tradicional. 

Ao confrontar fontes oficiais com relatos dos participan-
tes, desvendamos como certas narrativas são privilegiadas para 
consolidar versões hegemônicas da história.
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Em 21 de outubro de 1993, após 65 dias de greve sem avan-
ços, professores decidiram ocupar a Alesp – uma ação surpreen-
dente até para o próprio sindicato. A adesão massiva (quase 100% 
da categoria) e a solidariedade popular, com doações de água e 
alimentos, transformaram o ato em um marco de resistência. 

Mais que uma reação imediata, a ocupação revelou-se uma 
tática consciente para pressionar o governo e ampliar o debate so-
bre a crise da escola pública, transformando o comportamento 
espontâneo em estratégia e a ocupação em símbolo de resistência!

Figura 1

Concentração de professores grevistas na Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, no dia 27/10/1993 (fotos do acervo da Apeoesp/Regina Vilela)

As entrevistas revelaram contradições: enquanto alguns 
enxergam a ocupação como uma vitória simbólica, outros 
a veem como uma derrota estratégica. Essas divergências não 
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enfraquecem a narrativa – pelo contrário, mostram como a me-
mória é um campo de disputa. Ao integrar perspectivas diversas 
(sindicalistas, militantes, professores de base), evitamos uma vi-
são monolítica e destacamos a complexidade das lutas sociais.

O estudo que realizamos procurou demonstrar como a 
ocupação transcendeu demandas corporativas. Sua influência 
ecoou em movimentos posteriores, como as ocupações estudan-
tis de 2015-2016, e reforçou a ideia de que a educação pública é 
um espaço de luta política. 

Ao resgatar esse episódio, questionamos não apenas o pas-
sado, mas o presente: qual o lugar da resistência docente num 
cenário de austeridade e ataques à educação?

Com a preocupação de fundamentar este resgate históri-
co, a obra propõe um modelo de pesquisa que combina história 
oral, análise documental e iconografia. Esse método é crucial 
para estudos sobre movimentos sociais, onde fontes oficiais fre-
quentemente omitem vozes marginais. Ao confrontar arquivos 
sindicais com depoimentos e imagens da época, oferecemos um 
caminho para desvendar histórias silenciadas.

Direcionado a pesquisadores da educação, militantes e 
trabalhadores da educação, o texto é um convite à reflexão sobre 
como a memória se constrói – e como pode ser desconstruída. 
Não se trata apenas de contar uma história, mas de mostrar que 
cada versão do passado carrega escolhas políticas. Afinal, como 
lembravam Marx e Engels, quando a realidade social muda, mu-
dam também as narrativas que a explicam.
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A pouca incidência de estudos sobre o tema reforça a necessi-
dade de pesquisas que articulem fontes variadas, desafiando versões 
consolidadas. Este livro é um passo nessa direção – e um alerta sobre 
os riscos de deixar que certas histórias se percam no esquecimento.
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Sobre as fontes utilizadas

Este livreto busca reconstruir aspectos fundamentais 
de um episódio marcante, porém pouco registrado na histó-
ria do magistério público paulista: a ocupação da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) no início dos anos 
1990. Por meio de uma investigação documental, iconográfica 
e oral, o objetivo não é apenas resgatar a memória desse evento, 
mas também inseri-lo no debate historiográfico sobre mobiliza-
ções educacionais, contribuindo para compreender suas nuances 
políticas e sociais.

A pesquisa, de caráter qualitativo, reuniu um amplo con-
junto de fontes empíricas, consolidando um corpus documental 
composto por registros sindicais, matérias jornalísticas, foto-
grafias e, principalmente, depoimentos orais dos protagonistas. 
Essas narrativas, marcadas por divergências e convergências, per-
mitiram reconstruir criticamente os nove dias de ocupação. 

Destacam-se entrevistas com três participantes-chave: o pro-
fessor Roberto Felício (parlamentar e militante sindical), a professo-
ra Maria Heloisa Aguiar Silva (militante de base da APEOESP) e o 



Silêncio e esquecimento na história da educação

18

professor Mauro Puerro (dirigente histórico do movimento docente 
e, na época, membro da direção da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) e da Convergência Socialista (CS)).

Suas memórias, atravessadas por perspectivas políticas dis-
tintas, formam um mosaico analítico sobre as tensões e estratégias 
que marcaram a ocupação do Palácio Nove de Julho. Além disso, 
a análise historiográfica das fotografias do evento — produzidas 
pela fotógrafa Regina Vilela e presentes no acervo da APEOESP e 
da imprensa — oferece novas camadas de interpretação.

Fotografia como documento e memória

Na historiografia contemporânea, a imagem fotográfica é 
entendida não apenas como registro documental, mas também 
como suporte para a construção de memórias coletivas. 

No caso da ocupação da Alesp pelos professores em 1993, 
as fotografias analisadas revelam desde a solidariedade popular 
até a repressão policial, capturando a complexidade do movi-
mento. A composição das imagens, com seus enquadramentos, 
cartazes, gestos e expressões, ajuda a decifrar as dinâmicas políti-
cas e sociais da época.

Registros como a concentração dos grevistas (Figura 1), a 
corrente humana de apoio externo (Figura 4), o interior da Alesp 
ocupado (Figura 3) e o confronto com a Polícia Militar (Figura 
8) são essenciais para visibilizar um episódio que teve cobertura 
midiática limitada. 
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Essas imagens não apenas documentam fatos, mas tam-
bém reforçam narrativas de resistência, como apontam depoi-
mentos que destacam a solidariedade popular como um marco 
simbólico da greve.

A importância das fotos está em registrar um momento 
histórico de luta dos professores. Elas mostram a mobilização, a 
solidariedade da população, a repressão policial e o cotidiano da 
ocupação. Para a historiografia educacional, essas imagens são fon-
tes primárias valiosas, mostrando a participação ativa dos profes-
sores em movimentos sociais e a relação entre educação e política.  

Ao analisar com rigor as fotografias, registros e relatos for-
necidos pelos professores Roberto Felício, Mauro Puerro e Maria 
Heloisa Aguiar Silva, conclui-se que a ocupação da Assembleia 
Legislativa de São Paulo (Alesp) em 1993 foi um marco de re-
sistência, legitimado pelo apoio popular às denúncias contra os 
abusos governamentais e à defesa da educação pública paulista.

As fotografias da ocupação da Assembleia Legislativa de 
São Paulo (Alesp) por professores grevistas em 1993 são docu-
mentos visuais fundamentais para compreender um episódio 
marcante, porém pouco difundido, da história da educação bra-
sileira. Elas registram não apenas os eventos concretos, mas tam-
bém as emoções, estratégias de resistência e a complexidade das 
relações entre movimento sindical, Estado e sociedade. 

Nesta análise, abordamos o debate historiográfico sobre o uso 
de fotografias como fontes, sua relevância para a preservação da me-
mória coletiva e seu papel na validação das narrativas dos participantes. 
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A historiografia contemporânea reconhece o valor das 
imagens como fontes, mas também alerta para suas limitações. 
Fotografias são construções intencionais: enquadram certos ele-
mentos, excluem outros e refletem a perspectiva do fotógrafo ou 
instituição que as produziu. No caso das fotos da ocupação da 
Alesp, há dois grupos principais de registros:

•	 Acervo da Apeoesp/Regina Vilela: Imagens que des-
tacam a solidariedade (Figuras 1, 2 e 5), a organização 
interna (Figura 3) e a resistência simbólica (Figura 8).

•	 Folha de S.Paulo: Focam em aspectos como a lo-
gística da ocupação (Figura 4, corrente humana para 
água) e, segundo o texto, tendem a enfatizar o “pre-
juízo aos alunos”, revelando um viés midiático crítico 
ao movimento.

Essa dualidade ilustra como as fotografias podem ser ins-
trumentos de disputa narrativa. Enquanto o sindicato busca re-
forçar a legitimidade da greve, a imprensa hegemônica ressalta 
conflitos e impactos negativos.

O movimento, além de seu caráter contestatório, desta-
cou-se por despertar solidariedade em amplos setores da socie-
dade, conquistando simpatia para as demandas docentes em um 
contexto histórico crítico. Em meio ao avanço acelerado de polí-
ticas neoliberais no estado, a ocupação emergiu como um ato de 
coragem, colocando em evidência os impactos dessas medidas na 
educação e fomentando debates sociais urgentes.
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Ao analisar com rigor as fotografias, registros e relatos for-
necidos pelos professores Roberto Felício, Mauro Puerro e Maria 
Heloisa Aguiar Silva, conclui-se que a ocupação da Assembleia 
Legislativa de São Paulo (Alesp) em 1993 foi um marco de re-
sistência, legitimado pelo apoio popular às denúncias contra os 
abusos governamentais e à defesa da educação pública paulista.

As fotografias da ocupação da Assembleia Legislativa de 
São Paulo (Alesp) por professores grevistas em 1993 são docu-
mentos visuais fundamentais para compreender um episódio 
marcante, porém pouco difundido, da história da educação bra-
sileira. Elas registram não apenas os eventos concretos, mas tam-
bém as emoções, estratégias de resistência e a complexidade das 
relações entre movimento sindical, Estado e sociedade. 

Nesta análise, abordamos o debate historiográfico sobre o uso 
de fotografias como fontes, sua relevância para a preservação da me-
mória coletiva e seu papel na validação das narrativas dos participantes. 

Para nós as fotografias documentando a ocupação da 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) pelos pro-
fessores grevistas em outubro de 1993 constituem um registro 
visual essencial para compreender um dos episódios mais em-
blemáticos da história da educação pública paulista. Sua análise 
revela múltiplas dimensões sociais, políticas e simbólicas, além 
de destacar seu valor como fonte historiográfica. 

Apesar da repressão sofrida e da ausência de concessões 
imediatas do governo, a ocupação fortaleceu a identidade coletiva 
dos professores e deixou aprendizados para futuras mobilizações.
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As fotografias, ao capturar momentos de união e conflito, 
permitem que as memórias individuais se entrelacem com a his-
tória coletiva, ressignificando o passado para as novas gerações. 
Em síntese, o material iconográfico analisado transcende a fun-
ção ilustrativa: torna-se chave para compreender as dinâmicas da 
luta docente, as tensões políticas dos anos 1990 e os processos de 
construção da memória sobre resistências sociais.



23

A organização da ocupação 
e seu cotidiano: nove dias de 

estranhamentos

A rotina escolar foi interrompida por um ato de resistência 
inédito entre docentes: a ocupação de um espaço público. Em ques-
tão de horas, centenas de professores transformaram a Assembleia 
Legislativa de São Paulo (Alesp) em uma assembleia permanente, 
convertendo o símbolo do poder estatal em palco de luta coletiva. 
Fotografias da época retratam essa metamorfose, capturando a ener-
gia de um movimento que desafiava estruturas consolidadas.

A organização do espaço e a divisão de tarefas surgiram de 
forma orgânica, garantindo decisões coletivas. Para muitos edu-
cadores, acostumados à dinâmica das salas de aula, adaptar-se 
àquele cenário foi um desafio. No entanto, veteranos de movi-
mentos sociais — alguns com trajetória em sindicatos e ocupa-
ções — trouxeram expertise crucial. Suas experiências em lutas 
políticas orientaram a estruturação do movimento, equilibrando 
espontaneidade e estratégia.
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O professor Roberto Felício (2017, apud FREITAS, 
2019, p. XII) relembra:

Voltemos a [19]93. Dentro da Assembleia, tudo aconteceu 
de forma espontânea, não foi algo totalmente planejado 
pela direção. Alguém propunha algo, achávamos interes-
sante e então fazíamos. Organizamos grupos de infraes-
trutura para garantir nossa permanência, pois não fomos 
expulsos imediatamente. Ficamos nove dias lá dentro. Para 
desmobilizar a ocupação, cortaram a água, suspenderam as 
sessões, desligaram a luz e os aparelhos de ar-condicionado. 
O calor era intenso, e isso fazia parte da tentativa de nos fra-
gilizar psicologicamente. Mesmo assim, formamos grupos 
de organização e cultura, promovendo atividades teatrais 
e musicais. Houve dias em que conseguimos autorização 
para que familiares entrassem na Assembleia para assistir a 
apresentações culturais antes de partirem.

A convivência no interior da Alesp foi estruturada com uma 
divisão de tarefas e atividades para garantir a permanência no espa-
ço pelo maior tempo possível. O professor Mauro Puerro (2018, 
apud FREITAS, 2019, p. LXXVI) compartilha sua experiência:

Eu tinha alguma experiência com ocupações, pois fui vice-
-presidente da CUT em São Paulo e participei da ocupa-
ção de fábricas e terrenos. Dentro da Alesp, a organização 
coletiva foi essencial. Se não houvesse trabalho em equipe 
e participação democrática nas plenárias, a ocupação não 
teria se sustentado.
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Diariamente, voluntários eram requisitados para cuidar 
da segurança, alimentação e higiene, incluindo a limpeza dos 
banheiros. Também havia grupos organizando reuniões, assem-
bleias e atividades culturais, fundamentais para manter o ânimo 
dos professores confinados.

Maria Heloisa Aguiar Silva (2018, apud FREITAS, 2019, 
p. CXXVIII) descreve a sensação do tempo durante a ocupação:

Não lembro quantos dias ficamos lá, parecia uma 
eternidade. Dormíamos nos corredores, mas depois 
chegaram colchonetes, roupas, produtos de higiene. 
Os gabinetes abertos serviam de abrigo. O Erasmo 
Dias entrou na Assembleia com sua postura autoritá-
ria, mas ninguém o hostilizou, temíamos uma reação 
violenta. Para mim, a ocupação parecia um cárcere. 
Não podíamos sair, pois, ao sair, não poderíamos mais 
entrar. Essa sensação de confinamento marcou pro-
fundamente a experiência.

Para superar o medo e a insegurança, os professores se or-
ganizavam em tarefas cotidianas e buscavam distração em ativida-
des culturais e recreativas. Aguiar (2018, apud FREITAS, 2019, 
p. CXXX) relata: “Havia grupos dedicados ao teatro, música e 
debates. Recebíamos doações como baralhos e outros itens de en-
tretenimento. Ocupávamos o tempo da melhor forma possível.”

A ocupação também revelou aspectos não frequente-
mente discutidos sobre as lutas sociais da classe trabalhadora. 
Um deles foi a significativa participação popular, que cercou 
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de solidariedade a ação dos professores. Roberto Felício (2017, 
apud FREITAS, 2019, p. VII) relembra:

Houve um processo de renovação: alguns saíam, outros 
entravam. Nos finais de semana, recebíamos visitas de fa-
miliares, principalmente das professoras que eram mães. 
Era emocionante ver as crianças visitando suas mães, tra-
zendo momentos de choro e alegria. Realizamos diversas 
atividades para animar os ocupantes e gerar comoção para 
fora do movimento.

A grande imprensa retratava a greve dos professores como 
uma vilã na crise do ensino público, enfatizando a falta de aulas e 
os prejuízos para os alunos, sem discutir as condições de trabalho 
dos docentes e a precariedade da infraestrutura escolar. Apesar 
dessa cobertura parcial, a ocupação da Alesp ampliou a discussão 
sobre a greve e gerou apoio popular. 

A cobertura midiática, ao destacar o “fechamento das es-
colas” e os “prejuízos aos alunos”, ignorou as pautas estruturais 
dos professores, como condições de trabalho e defesa do ensino 
público. A ocupação da Alesp, contudo, desencadeou um con-
traponto: setores da sociedade passaram a reconhecer a legitimi-
dade das reivindicações, gerando redes de solidariedade. 

Esse fenômeno ilustra a tensão entre a criminalização 
das greves docentes e a emergência de apoio popular, tema 
recorrente na historiografia educacional (ALMEIDA, 2005; 
SANTOS, 2010).
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Em muitos círculos sociais, a greve passou a ser analisada 
para além do viés pejorativo da imprensa, e algumas camadas 
da população se solidarizaram ativamente com os professores, 
reconhecendo a justezas de suas reivindicações.

Nove dias de ocupação revelaram a capacidade de organi-
zação docente e a complexidade das lutas trabalhistas. A ação não 
apenas pressionou o governo, mas também desafiou estereótipos 
sobre protestos, mostrando que ocupar espaços de poder pode 
estimular o aprofundamento da consciência social sobre o papel 
das instituições do Estado na sociedade burguesa. A resistência 
cultural — com arte e coletividade — emergiu como ferramenta 
política, fortalecendo laços internos e atraindo empatia externa.

A greve de 1993 na Alesp permanece um marco na his-
tória do movimento docente paulista. Mais do que uma reivin-
dicação salarial, foi um ato de reinvenção do cotidiano, onde o 
estranhamento inicial deu lugar à construção de novas táticas de 
luta, reverberando na sociedade como um alerta sobre o valor da 
educação pública. 

A ocupação de 1993 representou um marco na politização 
docente, articulando táticas sindicais tradicionais com inovações 
organizacionais. Sua análise, à luz dos depoimentos e do debate 
historiográfico, evidencia a complexidade das lutas educacionais, 
que transcendem demandas salariais para abarcar a defesa da es-
cola pública como bem coletivo. Futuros estudos poderiam ex-
plorar o legado desse movimento nas greves subsequentes e seu 
impacto nas políticas educacionais paulistas.
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A ocupação da Alesp, portanto, revelou a força do movimen-
to docente e seu impacto na sociedade, reforçando a importância da 
luta por melhores condições para a educação pública paulista.
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Solidariedade ativa da população: o 
poder do apoio coletivo

O movimento grevista dos professores ganhou força ines-
perada com a adesão maciça da população, que não apenas ar-
recadou alimentos e recursos financeiros, mas também manteve 
presença constante nas proximidades da Assembleia Legislativa 
de São Paulo (Alesp). A dimensão desse apoio surpreendeu até 
mesmo as lideranças mais esperançosas, transformando-se em 
um fator político decisivo para a resistência. 

A ocupação durou nove dias sem intervenção violenta das 
forças policiais, graças à pressão social gerada por essa mobiliza-
ção, materializando a união dentro e fora da Alesp, com docen-
tes e os representantes da comunidade permaneceram unidos, 
compartilhando o objetivo de defender a educação pública. 

Vigílias contínuas, organizadas por professores e civis nos 
arredores do Palácio Nove de Julho, garantiram segurança e su-
porte material aos ocupantes. A colaboração se estendeu a ações 
práticas: alguns professores assumiram aulas de colegas em redes 
municipais e particulares, enquanto moradores vizinhos doavam 
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água — repassada em garrafas PET por uma corrente humana 
—, já que o governo havia cortado o abastecimento do prédio.

A solidariedade ultrapassou barreiras institucionais. 
Representantes da PUC-SP, por exemplo, negociaram ajustes 
acadêmicos para alunos envolvidos na greve, assegurando que 
não fossem prejudicados. Relatos como o da professora Aguiar 
(2018, apud FREITAS, 2019, p. CXXX) ilustram esse cenário:

Ficávamos atentos ao que acontecia do lado de fora. Havia 
mais gente ali do que dentro da Alesp! Ver meus alunos 
e colegas presentes era emocionante. Isso nos dava força 
para continuar. A PUC enviava pessoas para saber de nos-
sas necessidades... Foi uma conexão única.

A fotografia de Regina Vilela (Figura 2) sintetiza esse es-
pírito. O registro do abraço coletivo em 24/10/1993 revela a 
energia contagiante do momento: rostos diversos, unidos, ex-
pressando determinação e afeto. A imagem não apenas docu-
menta um evento, mas simboliza a resistência através da coope-
ração — elemento que todos os entrevistados destacaram como 
fundamental para a valorização da luta.
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Figura 2

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, abraço coletivo, dia 24/10/1993 
(fotos do acervo da Apeoesp/Regina Vilela)
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Análise e o legado da mobilização

A participação popular transcendeu o apoio logístico: re-
forçou a legitimidade do movimento no debate público. Cada 
gesto, desde a doação de água até a flexibilização acadêmica, criou 
uma rede de sustentação que desafiou a narrativa estatal. A foto-
grafia, ao retratar o abraço coletivo, evidencia a força simbólica do 
corpo a corpo, onde a proximidade física traduziu coesão social. 
Essa dinâmica mostrou que, mesmo em contextos de repressão, a 
organização comunitária pode redefinir os limites da resistência.

Fotografias como a Figura 1 (concentração de professores) 
e Figura 2 (abraço coletivo) evidenciam a organização e a união 
da categoria. A presença de faixas, cartazes e a expressão corporal 
dos manifestantes transmitem determinação e resistência.

Houve dois episódios notáveis nesse período. Primeiro, a re-
lação entre professores e forças policiais, que, apesar de originalmen-
te destinadas à repressão, passaram a interagir de forma respeitosa 
com os ocupantes. Um exemplo simbólico disso foi registrado pela 
Folha de S. Paulo: um policial jogando xadrez com um manifestan-
te. O segundo caso ilustra a organização interna da ocupação. 
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A área controlada pelos professores, mesmo sem abasteci-
mento de água, era mantida limpa, enquanto os gabinetes dos 
deputados, situados em andares superiores, tornaram-se insalu-
bres devido à falta de higiene. 

Figura 3

Interior da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no dia 21/10/1993, logo 
após a ocupação do recinto (fotos do acervo da Apeoesp/Regina Vilela

Diante dessa situação, policiais e funcionários solicita-
ram autorização para utilizar os banheiros dos manifestantes, 
evidenciando a força do movimento. Por sua vez, para a pro-
fessora Maria Heloisa Aguiar esse momento foi importante na 
luta dos professores, para revigorar a greve e colocar em pauta 
as reivindicações dos professores que além de questões salarias, 
reivindicavam melhores condições de trabalho e uma educação 
de qualidade. E isso só seria possível se fosse através da luta. 
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Luta que teve seu ápice na ocupação da Assembleia 
Legislativa que ajudou a dar visibilidade para essa situação.

O apoio popular foi um dos pilares da ocupação. 
Professores, estudantes, familiares e representantes sin-
dicais se reuniam para garantir que não fossemos desa-
lojados. A corrente humana para fornecimento de água 
foi um exemplo marcante desse engajamento. (AGUIAR, 
2018, apud FREITAS, 2019, p. CXXXIX)

Figura 4

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, corrente humana para fornecer água 
aos ocupantes da Alesp, dia 26/10/1993 (Acervo: Folha de S.Paulo)

A solidarierade da população nós chamou a atenção ao 
longo do levantamento dos dados concernentes ao presente es-
tudo, como, também,  por ter sido citada por todos os entrevis-
tados, que enfatizaram esse momento, como algo importante e 
marcante para a história da ocupação da Alesp. 
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Eu acho que o que tem que ser levado em consideração é 
a ideia da solidariedade de quem estava do lado de fora. 
A água, as pessoas, tinha um corredor de água, as pessoas 
iam pegando água e levando para a gente. A gente olhava 
para quem estava do lado de fora e isso fortalecia. As pes-
soas iam lá, família, professores, colegas de outras institui-
ções, representantes de sindicatos, alunos, as pessoas iam 
lá prestar solidariedade, então um movimento que conse-
gue gerar isso na sociedade por si só, ele é vitorioso, isso 
é fundamental. (AGUIAR, 2018, apud FREITAS, 2019, 
p. CXXXIX)

No entanto, a cobertura da imprensa sobre a ocupação apre-
sentou divergências. O professor Roberto Felício argumenta que 
houve uma abordagem favorável por parte da mídia, possivelmen-
te influenciada pela impopularidade do então governador Fleury. 
No entanto, análises das matérias publicadas à época revelam uma 
tendência contrária, com veículos como a Folha de S. Paulo enfa-
tizando os prejuízos causados aos alunos pela paralisação.
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Figura 5

Abraço coletivo, realizado pelos professores e seus filhos, em torno da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, no dia 24/10/1993 (fotos do acervo da Apeoesp/
Regina Vilela)

A imagem acima evidencia a presença de familiares dos 
docentes nos atos públicos, incluindo a iniciativa de formar um 
abraço coletivo em torno da Alesp. Esse gesto buscava demons-
trar aos professores que resistiam dentro do prédio que não esta-
vam sozinhos, reforçando sua determinação e legitimando a luta 
pela valorização da educação pública.
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Os registros coletados atestam que a solidariedade po-
pular foi um dos elementos centrais da ocupação, garantindo 
sua sustentação e fortalecendo a mobilização em prol dos direi-
tos dos professores. Essa experiência reafirma a importância da 
união entre educadores e sociedade na luta por condições dignas 
de trabalho e uma educação de qualidade.
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Desocupação, repressão e medo!

Os professores que ocupavam a Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (Alesp) havia nove dias foram abruptamente 
coagidos e expulsos do Palácio Nove de Julho na madrugada de 29 
de outubro de 1993. Sem resistência, afinal, acostumados ao ma-
nuseio de livros, giz e lousas, nada poderiam fazer contra as forças 
de repressão do Estado, acompanhado de cães bravios e munido de 
armamentos e equipamentos militares próprios de conflitos bélicos.

Os docentes foram surpreendidos, e alguns chegaram a 
questionar se a diretoria sindical tinha conhecimento da opera-
ção policial em andamento (AGUIAR, 2018, apud FREITAS, 
2019). Aqueles que dormiam foram despertados para uma reu-
nião emergencial no plenário da Casa Legislativa. 

De acordo com os dirigentes do movimento, seria mais 
seguro conduzi-los para fora da Alesp:

[...] a tropa de choque entrou pelo estacionamento, tomou 
conta de todo o prédio e, quando finalmente foi percebida, 
já estava com o controle das dependências, impossibilitando 
qualquer reação (PUERRO, 2018, apud FREITAS, 2019).
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Para alguns dos protagonistas daqueles acontecimentos, 
a ação da tropa de choque da Polícia Militar (PM) trouxe, iro-
nicamente, certo alívio. A desocupação imposta permitia que os 
professores encerrassem aquela situação tensa e constrangedora 
sem a humilhação de abandonar a ocupação por conta própria, 
admitindo uma derrota sem ganhos econômicos e sociais. 

Durante a ocupação, o governo manteve-se intransigente, 
sem abrir negociações com a categoria, enquanto muitos docen-
tes enfrentavam dificuldades materiais e constrangimentos mo-
rais (FELÍCIO, 2017, apud FREITAS, 2019).

Figura 6
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Figura 7

Figuras 6 e 7: Interiores da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no dia 
21/10/1993, logo após a desocupação (fotos do acervo da Apeoesp/Regina Vilela)

A desocupação foi truculenta, marcada por intimidações 
e táticas de terror psicológico, deixando uma marca indelével na 
memória dos envolvidos nesse episódio traumático da história 
do magistério paulista.

O professor Mauro Puerro relata que, apesar da ausên-
cia de confronto físico direto, houve registros de professores 
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agredidos pela polícia. A violência simbólica e psicológica foi 
amplamente utilizada durante a operação:

Eu fui pego de surpresa porque, após nove dias de ocu-
pação, um dos cursinhos onde eu lecionava pediu que eu 
retornasse, sob risco de demissão. Naquela noite, saí para 
dar aula e, ao retornar, a Tropa de Choque já havia inva-
dido a Assembleia. Nós não prevíamos essa ação, a menos 
que algum setor da diretoria sindical estivesse ciente e não 
tivesse compartilhado a informação. A ocupação estava 
fragilizada, mas a ideia era mantê-la até conseguirmos 
uma negociação. Porém, a tropa entrou pela garagem, sem 
que percebêssemos, impossibilitando qualquer resistência 
(PUERRO, 2018, apud FREITAS, 2019, p. LXXXIV).
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Figura 8

Momento de confronto entre professores e policiais militares, na ocupação da 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, ocorrido no dia 21/10/1993 (fotos 
do acervo da Apeoesp/Regina Vilela).

Imagens como a Figura 8 (confronto com a PM) e Figura 
6/7 (interior após desocupação) documentam a violência simbólica 
e física do Estado. A presença de equipamentos militares e a postura 
intimidatória da polícia contrastam com a vulnerabilidade dos pro-
fessores, acostumados a “livros e giz”, conforme descrito nos relatos.

Do ponto de vista político, a professora Maria Heloisa 
acredita que a desocupação foi resultado de um acordo entre a 
diretoria do sindicato e o comando da PM, como estratégia para 
evitar um confronto aberto:
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A desocupação foi violenta, não há como negar. Porém, 
houve um acordo. Nos dias anteriores, já se discutia a 
iminência de uma invasão. Falava-se em resistência, mas 
havia medo. Não tínhamos experiência nesse tipo de ação. 
Apesar de uma decisão coletiva, o temor individual era 
latente. A diretoria negociou a retirada, argumentando 
que a ocupação já havia cumprido seu papel de dar vi-
sibilidade ao movimento. No momento da desocupação, 
fomos reunidos no plenário e conduzidos para fora de for-
ma controlada (AGUIAR, 2018, apud FREITAS, 2019, 
p. CXXXIII).

Embora sem o uso de disparos de armas de fogo ou en-
frentamento corpo a corpo e direto, a retirada dos professores 
foi aterrorizante. Acostumados à rotina educacional e distante 
de treinamentos de autodefesa, os docentes estavam desprepara-
dos para enfrentar táticas repressivas do Estado. Como relatou a 
professora Maria Heloisa:

Fomos conduzidos em fila, enquanto policiais filmavam 
todo o processo. Na saída, havia um corredor estreito, 
ladeado pela tropa de choque, que batia os pés e os es-
cudos no chão, criando um som intimidador. Foi uma 
pressão psicológica intensa. Algumas pessoas tentaram 
bloquear a avenida para chamar a atenção da imprensa, 
mas, sendo madrugada, poucos carros circulavam. Todos 
saíram chorando e com medo, enquanto eram filmados 
pelos policiais (AGUIAR, 2018, apud FREITAS, 2019, 
p. CXXXV).
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Encerrada a ocupação, os professores foram forçados a 
deixar a casa do legislativo paulista sem obter qualquer avanço 
nas negociações. As autoridades paulistas continuaram se recu-
sando a dialogar com os representantes da categoria. No entan-
to, apesar das dificuldades, o movimento gerou grande impacto 
político e social. 

A solidariedade da população paulista superou as narrati-
vas pejorativas frequentemente associadas às greves pela grande 
imprensa. Setores importantes da sociedade civil demonstraram 
apoio ativo aos docentes, engajando-se em campanhas de so-
lidariedade e acompanhando de perto os acontecimentos nos 
arredores da Alesp.
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Silêncio e esquecimento na história 
da educação

Este estudo tem como ponto de partida um questiona-
mento intrigante: por que um momento significativo da traje-
tória de lutas e mobilizações dos professores de São Paulo, re-
sultante de uma longa e exaustiva greve, não recebeu o devido 
destaque na história da Apeoesp? Essa greve, que apresentava 
especificidades semelhantes às práticas da classe trabalhadora 
urbana em ocupações de fábricas e do campo em tomadas de 
terras, permanece marginalizada nos registros da entidade.

Diversos estudos abordam a atuação da Apeoesp, suas inter-
venções políticas, formação de quadros e influência no cenário edu-
cacional. No entanto, quais seriam as razões para que esse episódio 
não tenha sido devidamente reconhecido na história do sindicato?

Diante dessa inquietação, realizamos a coleta de dados. 
Inicialmente, consultamos o site da entidade, onde encontra-
mos uma cronologia abrangente dos eventos considerados mais 
relevantes. Entretanto, a greve de 1993 é mencionada apenas 
brevemente, sem qualquer referência à ocupação da Alesp. 
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O trecho abaixo exemplifica essa lacuna:

1993 - Em maio, ocorre a maior eleição para a Diretoria 
da história da Apeoesp, com a participação de 69.245 
professores. Greve de 79 dias garante a aprovação pela 
Assembleia Legislativa na Lei Orçamentária de um artigo 
estabelecendo a aplicação de 30% do ICMS no Ensino 
de 1º e 2º graus, sendo 23% destinados à folha de paga-
mento da Secretaria da Educação. A greve também levou 
o governo Fleury a anunciar sua política salarial por seis 
meses e, ao final desse período, determinar correção sala-
rial quadrimestral (APEOESP, 2023).

Fatores diversos podem ter contribuído para esse esqueci-
mento. Para compreender esse silenciamento, recorremos às me-
mórias dos professores Roberto Felício, Mauro Puerro e Maria 
Heloisa Aguiar Silva, que participaram ativamente da ocupação 
da Alesp em 1993.
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Figura 9

Assembleia dos professores que culminou na ocupação da  Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo, realizada no dia 21/10/1993 (fotos do acervo da Apeoesp/
Regina Vilela)

Roberto Felício, então presidente da Apeoesp, argumenta 
que a greve era o evento central e que a ocupação deveria ser 
compreendida como parte desse processo:

O mais importante que estava acontecendo era a gre-
ve, não o acampamento. O acampamento é uma ação 
dentro do processo da greve, subordinado à decisão da 
maioria da assembleia, pois quem decide pelos profes-
sores na Apeoesp é a assembleia (FELÍCIO, 2017, apud 
FREITAS, 2019, p. XIII).

Esse depoimento revela que a diretoria reconhecia que a 
ocupação ocorreu à revelia das instâncias formais da entidade, 
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mas que, dada sua magnitude, deveria ser incorporada à narra-
tiva do movimento.

Figura 10

Professores dormindo no Interior da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 
registro realizado no  dia 22/10/1993 (fotos do acervo da Apeoesp/Regina Vilela)

A importância da ocupação também é enfatizada pela 
professora Maria Heloisa Aguiar, que sugere que a diretoria da 
Apeoesp não deu o devido reconhecimento ao episódio por 
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discordar da iniciativa: “A diretoria foi acuada nesse processo e só 
agiu porque foi pressionada pelo apoio popular e pela repercussão 
midiática” (AGUIAR, 2018, apud FREITAS, 2019, p. CXL).

Mauro Puerro reforça essa percepção ao lembrar que a 
diretoria da Apeoesp inicialmente não previa uma greve de gran-
des proporções e que a mobilização ocorreu, em grande parte, 
devido às iniciativas da oposição sindical e da base docente:

A diretoria não estava a favor, tinha uma posição contrá-
ria. Tanto que a assembleia foi chamada para a quadra 
dos bancários, pois não previam uma grande adesão. No 
entanto, a oposição e a base forçaram a decisão e a greve 
foi deflagrada (PUERRO, 2018, apud FREITAS, 2019, 
p. LXVIII).

Os indícios de que o movimento grevista de 1993 contou 
com uma ampla participação e o planejamento das forças opo-
sicionistas e a atuação de agrupamentos menores que atuavam 
apenas, regionalmente, no interior de algumas subsedes específi-
cas do sindicato, são muito grandes.

A diretoria não confiava que aquele momento era favorável 
para uma ação de grandes proporções, daí que a greve foi arqui-
tetada por grupos de oposição que atuavam nas instâncias delibe-
rativas do sindicato, como é o caso das reuniões de representantes 
de escolas, assembleias regionais, estaduais e no seu Conselho de 
Representantes (CR) de abrangência estadual, com a defesa de 
uma posição favorável à deflagração do movimento paredista.
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Figura 11

Vigilia realizada por professores e populares do lado de fora da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, no dia 27/10/1993 (fotos do acervo da Apeoesp/
Regina Vilela)

Os professores de base, aqueles que participavam das as-
sembleias, das passeatas e dos atos públicos em defesa da escola 
pública paulista, nem sempre tinham acesso as reuniões mais fe-
chadas e de caráter organizativo do movimento em que estavam 
imersos, poderiam até mesmo acreditar na vigência de uma gre-
ve surgida espontaneamente, como nos foi relatado em algumas 
das entrevistas que realizamos. 

Mas, para uma greve ter uma ampla e massiva parti-
cipação do professorado, como vimos acontecer em 1993, 
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evidentemente, ela precisaria ser urdida e pacientemente cons-
truída, ou seja, não seria justamente aquele um episódio, mera-
mente, circunstancial, surgido ao acaso, da noite para o dia, que-
brando ao meio a espinha dorsal da rotina laboral nas escolas.

A gente vinha construindo pela base, mas sempre com 
aquele medo, se a diretoria não quer, não acontece. Foi 
a minha primeira experiência, mas pelo que eu vi das 
pessoas que tinham muita experiência, se a diretoria não 
quer, não acontece, mas a gente vai pra cima. E eu acho 
que tem uma força de uma categoria que estava sufo-
cada mesmo. Então, explodiu. (AGUIAR, 2018, apud 
FREITAS, 2019, p. CXIX)

O movimento grevista de 1993 revelou as disputas ideo-
lógicas e organizativas dentro da Apeoesp. Embora a direção 
sindical tenha hesitado em apoiar a greve e a ocupação, a mobi-
lização da categoria se mostrou expressiva, contando com ampla 
adesão e apoio popular.

Por fim, a professora Maria Heloisa Aguiar destaca a rele-
vância histórica da ocupação: “A ocupação reforçou a disposição 
de luta da categoria, forçou a diretoria a se posicionar favoravel-
mente à continuidade da greve e obrigou o governo a negociar” 
(AGUIAR, 2018, apud FREITAS, 2019, p. CXXXVI).

Dessa forma, a greve de 1993 e a ocupação da Alesp re-
presentaram um marco importante e nevrálgico na história da 
educação pública em São Paulo. O silenciamento desse episó-
dio nos registros oficiais da Apeoesp levanta questões sobre os 
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processos de construção da memória sindical e os interesses que 
determinam quais eventos são preservados ou esquecidos na his-
tória da entidade.
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Como explicar o desaparecimento 
da memória social de um episódio 

educacional? 

Na busca por uma melhor compreensão sobre como 
ocorreu o esmaecimento desses turbulentos acontecimentos, re-
corremos às memórias de seus participantes e ao que esses edu-
cadores têm a dizer sobre os elementos motivadores do aparente 
esquecimento da tomada do Palácio Nove de Julho pelos profes-
sores, em 1993.

Para o professor Roberto Felício, a ocupação da Alesp e 
o conjunto das atividades sindicais desenvolvidas ao longo da 
campanha salarial daquele ano receberam a devida importância 
da categoria. Segundo ele, não houve a produção de quaisquer 
esquecimentos, pois essa greve foi apenas uma entre tantas ou-
tras organizadas pela Apeoesp ao longo de sua história.

Em sua longa digressão sobre acontecimentos capitais que 
marcaram a história recente do país, Felício se posiciona de ma-
neira enérgica diante do que considera uma falsa problemática:
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Não, não! Eu vou discordar primeiramente do pressu-
posto. Eu acho que ela está bem marcada na história da 
Apeoesp, nos arquivos da Apeoesp. [...] O que eu acho que 
tem que levar com que o debate seja legítimo, corrigindo 
um pouco a formulação, é o seguinte: ela vai ficando mais 
distante, né? Porque de [19]93 para 2003, para 2017, são 
vinte e quatro anos. [...] As pessoas também... uma coisa 
é elas aprenderem a história, outra coisa é terem vivencia-
do a história. [...] A história precisa ser preservada com 
seus personagens, mas, sobretudo, com os eventos, com o 
contexto político que vivíamos na época. [...] (FELÍCIO, 
2017, apud FREITAS, 2019, p. L).

Segundo Felício, esse esquecimento ocorreu devido ao 
distanciamento temporal. Com mais de vinte anos desde o epi-
sódio, é natural que haja uma ausência de lembranças vivas e 
politizadas do seu significado para a categoria. Além disso, por 
ser uma categoria dinâmica e politicamente ativa, sua renovação 
constante leva ao ostracismo de fatos passados, que permanecem 
registrados apenas na memória de ativistas sindicais e de mem-
bros da vanguarda do movimento. 

Por outro lado, para a professora Maria Heloísa, esse es-
quecimento foi produzido conscientemente e de maneira pro-
posital. Ela o interpreta como uma manifestação da relação de 
poder, uma vez que nem a greve nem a ocupação eram desejadas 
pela direção majoritária da Apeoesp. Assim, não havia razão para 
que os dirigentes sindicais da época se preocupassem com a pre-
servação da memória desse importante episódio:
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Eu acho assim, é aquela ideia que a memória também tem 
uma relação de poder. O que é dado a esquecer, e o que 
é lembrado. [...] A diretoria não ia chamar aquela greve. 
[...] Ela não contava que a categoria ia ter tanta disposi-
ção de luta e para permanecer tanto tempo em greve. [...] 
Se depender da memória individual de cada um, ela vai 
se perdendo, porque não tem uma memória organizada, 
existe uma memória subterrânea. [...] Mas eu ainda acho 
que o sindicato tinha uma responsabilidade de, naquele 
momento, registrar pelo menos os dados. [...] (AGUIAR, 
2018, apud FREITAS, 2019, p. CXXXVII).

A concepção de um esquecimento proposital é compar-
tilhada pelo professor Mauro Puerro. Para ele, a narrativa das 
jornadas que culminaram na ocupação do Palácio Nove de Julho 
não foi preservada intencionalmente, pois os dirigentes sindicais 
não se preocuparam em dimensionar sua importância histórica, 
política e social:

A política de ocupação naquele momento não era defen-
dida pelo setor majoritário da direção da entidade. [...] 
Encaminharam o que foi votado, mas isso não era parte da 
sua concepção sindical. [...] Isso foi um fato importante 
da história do movimento sindical da área da educação de 
São Paulo e que serviu de referência para outros estados. 
[...] (PUERRO, 2018, apud FREITAS, 2019, p. LXXX).

Esquecimento, silenciamento ou, ainda, a pouca relevân-
cia atribuída à ocupação da Alesp são as três visões produzidas 
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sobre esse episódio. Tivemos o cuidado de recuperar esses depoi-
mentos, resgatando memórias e recordações que nos permitem 
recompor parte da história dos professores e das ações sindicais. 

Os testemunhos revelam consonâncias e contradições, de-
monstrando que a compreensão da realidade não é homogênea 
para aqueles que dela participam. A problemática se torna ainda 
mais complexa quando se estuda a história de entidades sindicais 
democráticas e de massas, caracterizadas por ampla participação 
de diversas tendências e atores políticos, propiciando disputas 
sobre os melhores rumos para a categoria.
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Ocupação da Alesp:
ato de resistência ou ação 

espontânea docente?

Um dos primeiros questionamentos que nos impulsio-
nou no desenvolvimento do presente estudo foi compreender 
se estávamos diante de uma ação espontânea de um grupo sig-
nificativo de professores inconformados com o término abrup-
to e desprovido de resultados satisfatórios do longo movimento 
grevista que haviam deflagrado. Ou, pelo contrário, se a tática 
de ocupação havia sido planejada, discutida e pensada pelos ati-
vistas do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado 
de São Paulo (APEOESP).

Para elucidar essa questão, recorremos às memórias dos 
professores que participaram ativamente daquelas intensas jor-
nadas de luta nas escolas públicas paulistas no início da década 
de 1990. Assim como nas seções anteriores, a sequência dos de-
poimentos utilizados não tem qualquer intenção hierarquizante, 
apenas reflete a ordem em que as entrevistas foram realizadas.
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Damos início com o excerto da entrevista realizada com 
o professor Roberto Felício, que compartilhou suas recordações 
sobre a ocupação da Alesp:

Nós não tínhamos planejado a ocupação da Assembleia 
Legislativa. Fizemos uma assembleia no Anhangabaú, 
outra no Palácio do Governo e uma terceira no pátio da 
Assembleia Legislativa, com autorização do presidente 
da casa. Na rua, não seria viável, pois poderia gerar mais 
confusão. O melhor local para a assembleia era, de fato, 
o pátio da Alesp. Há fotos fantásticas desse momento, 
inclusive uma em que estava chovendo, todos de sombri-
nha. Essa, porém, era de outra greve, mas é uma foto lin-
díssima. Naquele momento, decidimos ir até a Assembleia 
Legislativa para conversar com os deputados e tentar con-
vencê-los. Já estávamos há aproximadamente sessenta dias 
de greve, ou pelo menos cinquenta. A greve estava em um 
momento de refluxo, e talvez já não contasse mais com 
noventa ou cem por cento de adesão da categoria. Não 
sei quantificar exatamente agora. (FELÍCIO, 2017, apud 
FREITAS, 2019, p. VII)

Felício, que era presidente da APEOESP durante a greve 
de 1993, detinha uma visão privilegiada dos debates e estraté-
gias desenvolvidas no interior do sindicato. Seu depoimento 
deixa claro que a ocupação da Alesp não foi um ato arquitetado 
pela direção da entidade representativa do magistério público 
paulista. Pelo seu discurso, o objetivo era criar condições favo-
ráveis ao diálogo com as autoridades governamentais, sem que 
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houvesse a intenção inicial de ocupar o espaço destinado ao 
poder legislativo paulista. 

Para compreender melhor esse momento histórico, suas 
tensões e a violência policial envolvida, trazemos mais trechos da 
entrevista do professor Roberto Felício:

Entramos na Assembleia, mas a Polícia Militar, tanto a 
segurança interna quanto o reforço da tropa de choque 
solicitado pelo presidente da casa, tentou impedir. A si-
tuação descambou para a violência, com bombas e con-
fronto. Invadimos o plenário da Assembleia Legislativa e 
os corredores, e lá dentro tomamos a decisão de perma-
necer. (FELÍCIO, 2017, apud FREITAS, 2019, p. VII)

A ocupação da Assembleia Legislativa não foi tranquila. Foi 
um episódio marcado por tensão e surpresa para muitos professores, 
que acabaram envolvidos direta ou indiretamente, seja por discor-
darem do fim da greve ou por reagirem ao contexto inesperado. 

Como observa Felício:

Não foi decisão da assembleia. Lá dentro, aqueles que es-
távamos ocupando decidimos continuar. Muitos professo-
res foram embora, pois não estavam preparados para aqui-
lo, mas um contingente expressivo optou por permanecer. 
(FELÍCIO, 2017, apud FREITAS, 2019, p. VII)

O depoimento de Felício revela que a ocupação ocorreu 
de forma espontânea, impulsionada pelas circunstâncias adversas 
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enfrentadas pelos grevistas. No entanto, a direção sindical aca-
bou assumindo a ação: “Nós que estávamos lá dentro decidimos 
que íamos continuar ocupando a Assembleia Legislativa (...)”.

Por outro lado, o professor Mauro Puerro apresenta uma 
interpretação distinta dos acontecimentos. Questionado sobre 
se a ocupação foi espontânea ou fruto de planejamento prévio, 
ele respondeu:

O processo já vinha sendo debatido. Em uma assembleia 
anterior, discutimos a ocupação. Na APEOESP, as assem-
bleias eram semanais, reunindo milhares de professores. Já 
havia ocorrido um primeiro debate e, na segunda assem-
bleia, que ocorreu na Alesp, foi decidido pela ocupação. 
Alguns setores do sindicato eram contrários, mas perde-
ram o debate. Então, a ocupação foi votada e realizada. 
Quando entramos, houve enfrentamento com a polícia, 
mas éramos muitos. Dentro da Assembleia, realizamos 
uma nova assembleia para organizar a permanência. 
(PUERRO, 2018, apud FREITAS, 2019, p. LXXII)

Comparando os relatos de Felício e Puerro, percebemos 
que há grandes diferenças interpretativas. Para Felício, a ocu-
pação foi um ato espontâneo dos professores presentes na as-
sembleia. Já para Puerro, tratou-se de uma estratégia planejada, 
visando impedir que a liderança do sindicato encerrasse a greve 
antes que seus objetivos fossem atingidos.
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Puerro reforça esse posicionamento ao afirmar:

A ocupação foi um ato de resistência e uma tática do mo-
vimento. Nunca antes os professores haviam ocupado um 
prédio público, o que gerou impacto positivo para a mo-
bilização. Ela não foi um ato desesperado, mas sim uma 
estratégia pensada para aquela situação. (PUERRO, 2018, 
apud FREITAS, 2019, p. LXXV)

Nem todos os professores sabiam da ocupação ou deseja-
vam que ela ocorresse. Muitos, inclusive, os membros da dire-
toria da APEOESP, foram surpreendidos pela ação. O relato da 
professora Maria Heloisa Aguiar Silva ilustra essa perspectiva:

No dia da ocupação, estávamos na frente da Alesp. Lá 
dentro, ocorria uma votação. Eu e um grupo de colegas 
entramos na plenária para protestar contra o deputado 
Erasmo Dias. De repente, o Severino entrou correndo, 
gritando sobre a invasão. Saímos da plenária e vimos a 
Assembleia tomada. Muitos não estavam preparados para 
ficar lá dentro. Eu mesma tive que sair para avisar minha 
família e voltei pela janela do banheiro no dia seguinte. 
O cerco policial já estava formado, mas conseguimos en-
trar de volta. A ocupação foi se consolidando aos poucos. 
(AGUIAR, 2018, apud FREITAS, 2019, p. CXXVII)

A ocupação da Alesp foi um ato de resistência conduzido 
por uma vanguarda do movimento, combinando elementos de es-
pontaneidade com uma estratégia deliberada de parte dos ativistas 
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sindicais. As divergências de interpretação entre os entrevistados 
refletem as contradições e disputas internas da APEOESP.

Independentemente da perspectiva adotada, é inegável 
que a ocupação alterou a rotina da Assembleia Legislativa e mar-
cou um novo momento na história das lutas do magistério do 
ensino público paulista.

Figura 12

Assistência do plenário da Alesp, tomado pelos professores, conforme registro 
realizado no dia 21/10/1993 (fotos do acervo da Apeoesp/Regina Vilela)

Com o auxílio das entrevistas e das fontes fotográficas, 
como essa acima reproduzida, esperamos que nos tenha sido pos-
sível rememorar como se deu a organização do espaço ocupado e 
alguns aspectos dos hábitos dos professores que ali permaneceram 
com seus corpos, que não estabeleceram quaisquer relações de 
pertencimento, mas, de resistência naquele ambiente palaciano e 
hostil aos seus afazeres escolares e pedagógicos cotidianos!
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Uma análise atenta e pormenorizada dos conteúdos das 
fotografias, memórias e relatos fornecidos pelos professores 
Roberto Felício, Mauro Puerro e Maria Heloisa Aguiar Silva nos 
permite concluir que o movimento de ocupação da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) foi marcado por uma 
significativa carga de positividade. 

Esse episódio não apenas recebeu o respaldo popular por 
meio das denúncias contra os desmandos governamentais, mas 
também desempenhou um papel central na defesa da escola 
pública paulista. A rememoração da ocupação pelos seus pro-
tagonistas revelou um aspecto essencial que não pode ser negli-
genciado: a solidariedade despertada pelo movimento em uma 
parcela expressiva da sociedade. 

Essa mobilização contribuiu para ampliar o apoio às reivin-
dicações dos professores da rede pública em um período de acen-
tuada efervescência política e social. Em um contexto histórico 
marcado pelo avanço das políticas neoliberais impostas de manei-
ra acelerada pelas forças governamentais do Estado de São Paulo, a 
ocupação se constituiu em um ato de coragem e resistência. 

Para seus participantes, a iniciativa trouxe para o centro do 
debate público as consequências desse ideário político, econômico 
e financeiro sobre o sistema educacional. Esse episódio, embora 
de grande relevância para a história da educação brasileira, perma-
nece pouco lembrado ou até mesmo relegado ao esquecimento. 

As razões para essa omissão foram exploradas nas entrevis-
tas com os professores, que apresentaram diferentes perspectivas 
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sobre a ausência de registros mais perenes acerca do seu significa-
do político e impacto social. Ao projetar essa ocupação como um 
momento de resistência, inserido nas contradições inerentes à di-
nâmica do capitalismo e aos conflitos internos das entidades sindi-
cais, tivemos a oportunidade de refletir e escrever sobre esse mar-
cante e decisivo episódio da história da educação pública paulista. 

Dessa maneira, este estudo contribui para a ampliação do 
debate historiográfico educacional, oferecendo subsídios para 
novas pesquisas que visem resgatar e analisar criticamente even-
tos de significativa relevância social e política.

Para Roberto Felício, a ocupação foi adequadamente 
tratada pela Apeoesp no âmbito da campanha salarial e da 
greve de 1993. Segundo ele, por um lado, o mais relevante 
foi o movimento grevista como um todo, sendo a ocupação 
apenas um elemento complementar na luta contra as arbi-
trariedades do governo Fleury e o sucateamento da educação 
pública paulista. 

Por outro lado, Mauro Puerro argumenta que o esqueci-
mento desse episódio foi deliberado, uma vez que tanto a greve 
quanto a ocupação da Alesp ocorreram à revelia da direção da 
Apeoesp. De acordo com sua análise, houve uma omissão in-
tencional nos registros do sindicato, pois o episódio fugiu ao 
controle das forças políticas que lideravam a entidade.

Puerro critica a falta de registros oficiais, apontando que a 
omissão prejudica não apenas a memória docente, mas também 
a construção de referenciais para lutas futuras. Paradoxalmente, 



Freitas e Bauer

67

relembra que o episódio inspirou mobilizações em outros estados, 
evidenciando seu impacto simbólico além das fronteiras paulistas.

A professora Maria Heloisa Aguiar Silva corrobora essa li-
nha interpretativa, ressaltando que a memória está intrinsecamen-
te ligada às disputas pelo poder. Dessa forma, o esquecimento pro-
posital da ocupação estaria associado ao fato de não ter sido um 
ato planejado e conduzido pela direção majoritária do sindicato. 

A utilização de múltiplas fontes documentais permitiu 
atingir os objetivos iniciais do estudo, ao recompor aspectos fun-
damentais da memória dos protagonistas da ocupação da Alesp 
durante a greve de 1993. Compreendemos esse evento como um 
marco na história da educação brasileira, cuja importância não 
pode ser negligenciada. Durante o processo de coleta e análise 
das informações, foi possível levantar questões pertinentes sobre 
a escassa presença desse fato nos registros acadêmicos. 

O episódio permaneceu, em grande medida, restrito à me-
mória dos participantes e a documentos dispersos. O estudo possi-
bilitou a sistematização dessas informações, reunindo depoimen-
tos de professores que integraram o movimento, além de fontes 
documentais diversificadas, como as fotografias de Regina Vilela 
do acervo da Apeoesp, exemplares do jornal Folha de S. Paulo (pu-
blicados entre 19 de agosto e 6 de novembro de 1993), periódicos 
da Convergência Socialista e documentos editados pelo sindicato. 

Essas fontes trouxeram contribuições valiosas para a pes-
quisa, revelando as contradições e divergências políticas presen-
tes nas instâncias sindicais, aspectos que emergiram com nitidez 
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na análise das entrevistas realizadas. A organização dessa seleta 
documental permitiu a problematização de questões fundamen-
tais sobre a ocupação da Alesp, reafirmando-a como um episódio 
emblemático da luta docente.
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Considerações finais

A ocupação da Assembleia Legislativa de São Paulo 
(Alesp) por professores grevistas em 1993 configura-se como um 
marco de resistência coletiva, cuja análise exige um diálogo crí-
tico com as fontes documentais e o debate historiográfico sobre 
oralidade, imagem e memória. 

A ocupação da Alesp em 1993 destaca-se não apenas pelas 
demandas salariais, mas pela construção de uma rede de solida-
riedade que redefiniu estratégias de resistência docente. 

A ruptura da rotina institucional por meio de um ato de 
resistência inédito — a tomada do espaço legislativo — con-
solidou-se como uma tática distinta das formas tradicionais de 
mobilização docente. Essa ação, registrada em documentos foto-
gráficos reproduzidos ao longo desta análise, congregou centenas 
de educadores em torno da ocupação da Assembleia Legislativa 
de São Paulo (Alesp), transformando o símbolo do poder estatal 
em uma assembleia permanente da categoria. 

A organização coletiva emergiu rapidamente, com di-
visão de tarefas e decisões democráticas, contrastando com a 
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desorientação inicial de professores habituados à estrutura es-
colar hierárquica.

Esses sujeitos, engajados em movimentos sociais, contri-
buíram com saberes políticos, organizacionais e a eficácia do mo-
vimento deveram-se, em parte, à atuação de docentes com trajetó-
rias políticas anteriores, muitos dos quais traziam experiências de 
lutas sindicais em fábricas, onde ocupações eram mais frequentes. 

A dinâmica interna da ocupação, conforme relatos 
caracterizaram-se por uma estruturação espontânea, porém 
coordenada. Grupos de trabalho foram formados para lidar 
com infraestrutura, cultura e segurança, enquanto assem-
bleias diárias garantiam a participação horizontal. A adversi-
dade imposta pelo governo — como a suspensão de água, luz 
e ar-condicionado — exigiu resiliência, mas também fortale-
ceu a coesão do grupo. 

A organização incluía desde a limpeza coletiva até debates 
e apresentações artísticas, estratégias que mantinham o ânimo e 
a unidade. A presença de crianças e a comoção gerada por gestos 
de apoio externo, como doações de alimentos e itens de higiene, 
humanizaram a ocupação, rompendo com a imagem de “bader-
na” propagada pela mídia.

O apoio popular, materializado em ações cotidianas e 
gestos simbólicos, desafiam narrativas que reduzem movimentos 
grevistas a conflitos corporativos. Como demonstram Aguiar e 
Puerro, a interação entre ocupantes, comunidade e até agentes 
estatais revela o potencial pedagógico da mobilização coletiva, 
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ecoando estudos como os de Gohn (1997) sobre a dimensão 
educativa dos movimentos sociais. 

Este caso convida à reflexão sobre como a historiografia 
educacional pode incorporar perspectivas micro-históricas e relatos 
orais, enriquecendo análises estruturais com experiências subjetivas. 
Futuras pesquisas poderão explorar os desdobramentos dessas so-
lidariedades em políticas públicas ou em trajetórias individuais de 
participantes, ampliando o diálogo entre memória e história.

Ao cruzarmos fotografias, relatos orais e registros midiáti-
cos, emerge um episódio pouco difundido, porém fundamental 
para compreender as tensões entre movimento sindical, Estado e 
sociedade no contexto neoliberal dos anos 1990. As imagens da 
ocupação, divididas entre o acervo da Apeoesp/Regina Vilela e o 
arquivo da Folha de S.Paulo, revelam a dualidade das narrativas: 

•	 Acervo sindical: Destaca solidariedade (Fig. 1, 2, 5), 
organização interna (Fig. 3) e resistência simbólica 
(Fig. 8), reforçando a legitimidade da greve.

•	 Imprensa hegemônica: Foca na logística da ocupa-
ção (Fig. 4) e no “prejuízo aos alunos”, evidenciando 
um viés crítico ao movimento.

Essa dicotomia ilustra o caráter intencional das fotogra-
fias, que não são meros registros, mas construções carregadas de 
perspectiva (SONTAG, 2003). Enquanto o sindicato buscava 
valorizar a coesão, a grande mídia amplificava conflitos, refor-
çando a necessidade de análise crítica das fontes visuais na histo-
riografia (KOSSOY, 2001).
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Apesar de sua relevância, o episódio permanece subdocu-
mentado na historiografia educacional brasileira. Os entrevista-
dos apresentaram interpretações distintas para esse apagamento:

•	 Roberto Felício vinculou-o à priorização da greve 
geral de 1993 pela Apeoesp, que relegou a ocupação 
a um papel complementar — embora vigoroso — na 
luta contra o governo Fleury e o sucateamento do 
ensino público.

•	 Mauro Puerro apontou uma omissão intencional 
na memória sindical, já que o movimento ocorreu à 
margem do controle da diretoria majoritária da enti-
dade à época.

•	 Maria Heloisa Aguiar Silva reforçou essa análise, 
associando o esquecimento a disputas de poder in-
ternas, uma vez que o ato não foi orquestrado pela 
liderança sindical hegemônica.

Para reconstituir a memória do evento, este estudo va-
leu-se de fontes diversificadas: depoimentos de participantes, 
fotografias do acervo da Apeoesp (como as de Regina Vilela), 
reportagens da Folha de S. Paulo (agosto a novembro de 1993), 
periódicos da Convergência Socialista e edições do jornal sindi-
cal. Tais documentos não apenas preenchem lacunas historiográ-
ficas, mas revelam contradições internas do movimento, como as 
divergências políticas no âmbito do sindicalismo docente.

As três perspectivas analisadas revelam tensões entre ex-
plicações estruturais (distanciamento temporal, rotinização 
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das lutas) e políticas (conflitos internos, controle da narrativa). 
Enquanto Felício enfatiza a naturalidade do esquecimento em 
organizações de massa, Aguiar e Puerro destacam o papel ativo 
de grupos hegemônicos na supressão de memórias inconvenien-
tes. Essa dualidade remete a debates clássicos da historiografia 
educacional, como a relação entre memória e poder (LE GOFF, 
1990) e a função dos arquivos na legitimação de discursos. 

A ausência de documentos oficiais sobre a ocupação — 
contrastando com sua ampla cobertura midiática — sugere 
que seu apagamento foi menos um acidente e mais um ato de 
curadoria política, típico de entidades que buscam controlar sua 
imagem histórica. Este breve estudo ilustra desafios metodológi-
cos recorrentes na história da educação: a dependência de fontes 
institucionais, a volatilidade de memórias militantes e a necessi-
dade de cruzar registros oficiais com narrativas marginais. 

A recuperação do episódio exige não apenas garimpo do-
cumental, mas também um diálogo crítico com as fontes orais, 
reconhecendo suas lacunas e parcialidades. em última instância, 
o “esquecimento” da ocupação de 1993 reflete disputas pela de-
finição do que merece ser lembrado — um processo no qual os 
sindicatos, como agentes políticos, atuam tanto como guardiões 
quanto, ne medida em que se burocratizam,  como censores de 
sua própria história.

O apoio ao movimento grevista alcançou dimensões 
inesperadas, surpreendendo até as lideranças mais otimistas. 
A arrecadação de alimentos, fundos e a presença constante da 
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população nas imediações da Alesp foram decisivas para susten-
tar a ocupação por nove dias, evitando a intervenção policial. 
Docentes e comunidade permaneceram unidos dentro e fora do 
prédio, em vigílias que asseguravam apoio moral e material.

A solidariedade manifestou-se de formas criativas: profes-
sores de redes municipais e particulares substituíam colegas gre-
vistas; vizinhos doavam água em garrafas PET, repassadas em fila 
indiana após o corte de abastecimento ordenado pelo governo; 
estudantes da PUC-SP intermediaram acordos para evitar pre-
juízos acadêmicos aos manifestantes. Atividades culturais, como 
teatro e debates, enriqueceram o espaço de resistência, enquanto 
familiares dos professores reforçavam o apoio humano em gestos 
simbólicos, como o “abraço coletivo” à Alesp.

O engajamento popular despertado pelo movimento gre-
vista docente de 1993, materializado na arrecadação de alimentos, 
recursos financeiros e na presença contínua de cidadãos nas ime-
diações da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp), 
superou as expectativas até mesmo das lideranças mais otimistas 
da ocupação. Esse fenômeno, registrado com entusiasmo nas en-
trevistas que fundamentam este estudo, revela a dimensão inédita 
do apoio comunitário. A adesão direta de segmentos significativos 
da sociedade civil foi decisiva para a manutenção da ocupação por 
nove dias, impedindo que as forças policiais estatais interviessem 
com violência para desocupar o prédio.

Durante esse período, professores e população permane-
ceram unidos, dentro e fora da Alesp, compartilhando o objetivo 
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comum de defender a escola pública. Essa sinergia amplificou a 
repercussão do movimento no debate público, conferindo-lhe 
legitimidade e ressonância social. 

A solidariedade ativa manifestava-se em vigílias perma-
nentes, organizadas por civis e docentes no entorno do Palácio 
Nove de Julho, as quais garantiam segurança simbólica e mate-
rial aos ocupantes. Relatos destacam ações como a substituição 
de aulas por colegas de outras redes, a doação de água em garra-
fas PET por vizinhos da Alesp — cujo abastecimento havia sido 
cortado — e a distribuição de alimentos e produtos de higiene. 
Tais gestos, aparentemente modestos, foram estruturantes para 
a resistência coletiva.

Curiosamente, até mesmo policiais designados para con-
ter o ato estabeleceram vínculos com os ocupantes. A organiza-
ção interna permitia que agentes de segurança e funcionários dos 
gabinetes utilizassem banheiros controlados pelos grevistas, evi-
denciando a capacidade de resistência e diálogo do movimento.

A cobertura midiática do episódio suscita debates histo-
riográficos. Embora Roberto Felício destaque uma cobertura 
midiática “simpática” devido à falta de apoio político ao gover-
nador Fleury, a análise de jornais como a Folha de S. Paulo revela 
enfoques ambíguos: as reportagens frequentemente destacavam 
os prejuízos da greve aos alunos, contradizendo a noção de apoio 
unânime. Essa dualidade ressalta a complexidade de interpretar 
o papel da imprensa em contextos de conflito. Tal nuance reforça 
a importância de cruzar fontes para evitar análises reducionistas.
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A ocupação da Alesp transcendeu seu caráter episódico, 
consolidando-se como símbolo de resistência coletiva. Em um 
cenário de avanço neoliberal, o movimento expôs tensões estru-
turais e reafirmou o papel da solidariedade nas lutas sociais. 

Seu legado, ainda que pouco estudado, ressalta a impor-
tância de preservar memórias dissidentes que desafiam narrativas 
hegemônicas, oferecendo insights críticos para os embates edu-
cacionais contemporâneos. A mobilização demonstrou que lutas 
por direitos, quando ancoradas no engajamento popular, têm o 
potencial de gerar impactos duradouros, reforçando a educação 
pública como pilar de transformação social.

Esse movimento se mostra fundamental para entender a 
base do materialismo histórico e a crítica marxista à ideologia, 
pois, materializa a compressão de que a consciência humana e as 
concepções ideológicas são determinadas pelas condições mate-
riais e sociais da existência.

Os depoimentos de Roberto Felício, Mauro Puerro e 
Maria Heloisa Aguiar Silva não apenas preenchem lacunas do-
cumentais, mas expõem disputas internas de poder:

•	 Roberto Felício (ex-presidente da Apeoesp): 
Minimiza a ocupação, atribuindo seu apagamento à 
priorização da greve geral de 1993.

•	 Mauro Puerro e Maria Heloisa: Apontam omissão 
intencional, já que o ato ocorreu à margem da direto-
ria sindical, desafinando da narrativa oficial.
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Essas divergências refletem a tensão entre memória institu-
cional e memórias marginais, destacando a oralidade como ferra-
menta para resgatar vozes silenciadas. A metodologia de triangu-
lação (história oral, imprensa e iconografia) permitiu confrontar 
versões, como a suposta “simpatia midiática” citada por Felício, 
contraditada pelas críticas da Folha de S.Paulo ao movimento.

A ocupação ocorreu em um cenário de austeridade sala-
rial e avanço de políticas neoliberais, que precarizavam o ensino 
público. A greve de 65 dias, com adesão massiva, e a ocupação 
inédita da Alesp tornaram-se símbolos de resistência, mobilizan-
do redes de solidariedade:

•	 Apoio popular: Doações de água, alimentos e vigí-
lias externas sustentaram o movimento por nove dias.

•	 Estratégias criativas: Professores de redes particu-
lares substituíam grevistas; estudantes da PUC-SP 
mediavam acordos acadêmicos; atividades culturais 
mantinham o ânimo dos ocupantes.

Apesar da desocupação violenta pela Polícia Militar em 29 
de outubro de 1993, o episódio deixou um legado de politização 
docente, influenciando greves posteriores. Contudo, seu apagamen-
to na historiografia tradicional revela a seletividade da memória sin-
dical, que privilegiou conquistas institucionais (como os 30% do 
ICMS para educação) em detrimento de táticas de confronto. 

A desocupação de 1993 simboliza a vulnerabilidade 
de movimentos sociais frente a aparatos repressivos. Se, por 
um lado, a ação policial encerrou a ocupação sem concessões 
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governamentais, por outro, consolidou a greve como marco de 
resistência na história educacional paulista. 

O episódio reforça a necessidade de revisão crítica do papel do 
Estado em conflitos trabalhistas, tema ainda urgente na historiografia 
brasileira. A documentação do evento expõe lacunas na historiografia 
educacional, ainda centrada em estruturas formais e líderes sindicais. 

Para superar esse reducionismo, propõe-se:
1.	 Incorporar micro-histórias: Valorizar relatos orais e 

experiências subjetivas, como o “cárcere voluntário” 
descrito por Maria Heloisa.

2.	 Analisar fontes marginais: Periódicos alternativos 
(ex.: o jornal da Convergência Socialista) oferecem 
contrapontos à narrativa hegemônica.

3.	 Contextualizar disputas de poder: O silêncio sobre 
a ocupação na cronologia oficial da Apeoesp reflete 
conflitos entre diretorias e bases, tema recorrente na 
história dos movimentos sociais.

As fotos preservam a memória de um movimento de uma 
luta coletiva que, embora parcialmente derrotado, mobilizou 
milhares de professores e gerou solidariedade inédita. Elas con-
testam narrativas oficiais que minimizam greves educacionais, 
mostrando-as como atos legítimos de resistência. 

As imagens evidenciam como questões salariais e condi-
ções de trabalho se entrelaçam com lutas por dignidade e reco-
nhecimento social. A ocupação da Alesp simbolizou a tentativa 
de ocupar espaços de poder para pressionar por mudanças.
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A ocupação de 1993 trouxe um legado para movimentos 
contemporâneos e antecipou táticas usadas em protestos recen-
tes, como as ocupações de escolas em 2015-2016. As imagens 
servem como referência para analisar continuidades e rupturas 
nas lutas educacionais. 

A ocupação da Alesp em 1993 transcendeu seu caráter episó-
dico ao articular resistência política, solidariedade popular e inova-
ção metodológica na análise histórica. Seu estudo reforça a impor-
tância de fontes plurais — imagens, depoimentos, mídia alternativa 
— para desafiar narrativas oficiais e recuperar memórias dissidentes.  

As fotografias e as memórias da ocupação da Alesp em 
1993 são mais que registros estáticos: são testemunhos de resistên-
cia, ferramentas de denúncia e símbolos de esperança. Para a his-
toriografia educacional, elas ampliam o entendimento sobre como 
os professores articulam lutas materiais e simbólicas, além de des-
tacar o papel da imagem na construção da memória coletiva.  

Ao preservar esses registros, mantém-se viva a história de 
uma categoria que, mesmo sob a repressão, insistiu em defender 
a educação pública como direito social. Enquanto a historiogra-
fia educacional tradicional tende a apagar táticas radicais, este 
caso demonstra que a preservação de registros marginais é cru-
cial para compreender a complexidade das lutas educacionais, 
especialmente em contextos de autoritarismo e neoliberalismo. 

Futuras pesquisas poderão explorar como o legado dessa 
mobilização ecoa em movimentos contemporâneos, reafirman-
do a educação pública como espaço de transformação social.
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A greve de 1993 e a ocupação da Alesp encapsulam ten-
sões entre institucionalidade e radicalidade, com reverberações 
na memória sindical. Seu apagamento reflete não apenas dis-
putas políticas internas, mas também lacunas na historiografia 
da educação, que precisa incorporar perspectivas críticas sobre 
ações coletivas “de baixo para cima”. Recuperar tais episódios 
é essencial para compreender a complexidade dos movimentos 
docentes, transcendendo narrativas de caráter homogêneo, apo-
logético e fadado às efêmeras celebrações.
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Figura 4 – Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, corrente 
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Figura 11 – Vigília realizada por professores e populares do lado 
de fora da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no dia 
27/10/1993 (fotos do acervo da Apeoesp/Regina Vilela).

Figura 12 – Assistência do plenário da Alesp, tomado pelos 
professores, conforme registro realizado no dia 21/10/1993 (fotos do 
acervo da Apeoesp/Regina Vilela).
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